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Resumo
Introdução: O aleitamento materno é a estratégia isolada que tem o maior impacto na redução da mortalidade infantil e a hete-
rogeneidade dos indicadores entre os municípios de um mesmo estado, e até entre as diferentes regiões do país é de grande 
relevância. Objetivo: Caracterizar o aleitamento materno em São Luís (MA). Método: Trata-se de um estudo transversal, cujos 
dados foram coletados por meio de entrevistas. Resultados: Foram analisadas 3.306 mães, a maioria tinha entre 20 e 34 anos 
de idade (73,63%), eram pardas/mulatas/morenas (68,28%), possuíam de 9 a 11 anos de estudo (62,61%), viviam em união 
consensual (54,34%), 62,91% não exerciam atividade remunerada, 14,39% consumiram álcool durante a gravidez e 3,53% fuma-
ram. Quanto às características da gravidez observou-se que 31,62% das mães planejaram a gravidez, 98,70% realizaram pré-
natal, a maioria em instituições públicas (83,38%), iniciando as consultas no primeiro trimestre de gestação (70,36%), 68,95% 
receberam orientação sobre aleitamento materno nas consultas de pré-natal e 62,91% tiveram o seio examinado. Em relação ao 
tempo de aleitamento materno, a maioria das crianças mamaram por mais de 24 meses (57,37%) e apenas 42,97% receberam o 
leite materno exclusivo até o sexto mês de vida; dessas crianças, 96,37% não frequentavam creches e 23,62% usavam chupeta. 
Conclusão: Vários aspectos podem influenciar a prática do aleitamento materno e sua duração. Portanto, é fundamental apoiar 
e ajudar as mães a iniciar a amamentação precocemente, afim de melhorar os índices do aleitamento materno e reduzir a morbi-
mortalidade infantil no Brasil.  
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Abstract
Introduction: Breastfeeding is the isolated strategy with the greatest impact on reduction of child mortality and the heterogene-
ity of indicators among cities in the same state and even among different regions of the country is highly relevant. Objective: 
characterize breastfeeding in São Luís, Maranhão, Brazil. Method: It is a cross-sectional study in which data were collected 
through interviews. Results: of 3,306 participating mothers, most were between 20 and 34 years of age (73.63%), were bru-
nettes (68.28%), had 9 to 11 years of education (62.61%), had a consensual union (54.34%), 62.91% did not have a gainful occu-
pation, 14.39% consumed alcohol during pregnancy and 3.53% smoked. Regarding pregnancy characteristics, 31.62% of par-
ticipating mothers planned their pregnancy, 98.70% received prenatal care, mostly in public institutions (83.38%), initiating 
prenatal care in the first trimester of pregnancy (70.36%). 68.95% received orientation on breastfeeding during prenatal care 
and 62.91% had their breasts examined. Regarding the duration of breastfeeding, most children were breastfed for more than 
24 months (57.37%) and only 42.97% received exclusive breastfeeding up to the sixth month; of these children, 96.37% did not 
go to kindergarten and 23.62% used pacifiers. Conclusion: Several aspects may influence breastfeeding and its duration. 
Therefore it is essential to support and help mothers initiate breastfeeding early, in order to improve breastfeeding indices and 
reduce child morbidity and mortality in Brazil.
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Introdução  
Atualmente, o Aleitamento Materno (AM) é a 
estratégia isolada que tem o maior impacto na redução 
da mortalidade infantil. Um estudo realizado em 42 
países mostrou que o AM poderia evitar 13% das mortes 
em menores de cinco anos de idade se 90% das crianças 
fossem Amamentadas Exclusivamente (AME) até os 
seis meses e se a amamentação fosse continuada após 
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a introdução da alimentação complementar saudável . 
O início precoce do AM tem sido relacionado à 
manutenção da amamentação por mais tempo, e está 
associado a muitos outros resultados adicionais positi-
vos no longo prazo, na nutrição e na saúde da mãe e da 
2
criança . Também contribui para a economia das famí-
3
lias, instituições de saúde, governos e nações .  
O leite humano é o alimento mais completo para 
o bebê, em termos de valor nutricional, e seguro, dado 
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seu menor risco de contaminação . Além de atuar na 
imunidade da criança, protegendo-a de infecções e 
doenças respiratórias, evita a diarreia, diminui o risco 
de alergias, diminui o risco de hipertensão, colesterol 
alto e diabetes, reduz a chance de obesidade, melhora 
5
o desenvolvimento motor e da cavidade bucal . Tam-
bém melhora os índices de acuidade visual e de desen-
volvimento cognitivo e quociente intelectual (QI), e 
1
diminui o risco de leucemia na infância .
Amamentar protege a mulher contra o câncer 
mamário e ovariano, diabetes tipo 2, auxilia na involução 
uterina, retarda a volta da fertilidade e protege as reser-
1
vas de ferro materno . Aperfeiçoa a mulher em seu papel 
de mãe, permitindo um maior contato entre mãe e filho, 
6
aumentando assim, o vínculo afetivo entre ambos . Além 
de ser uma técnica simples e de baixo custo financeiro.
CARACTERIZAÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO EM SÃO LUÍS, MARANHÃO
A coorte do nascimento foi composta por mulhe-
res que tiveram partos hospitalares nas unidades sele-
cionadas para a pesquisa no ano de 2010. Para seleção 
dos hospitais, realizou-se um levantamento dos dados 
registrados no Sistema de Informações de Nascidos 
Vivos (SINASC) do Ministério da Saúde, no ano de 2008 
e a amostra do estudo foi estratificada por maternidade 
com quota proporcional ao número de partos.
Foram excluídas do estudo as maternidades 
onde ocorreram menos de 100 partos por ano, corres-
pondendo a 3,3% de todos os partos hospitalares da 
cidade de São Luís (MA), a coleta, portanto, foi realiza-
da em 10 unidades hospitalares, públicas e privadas.
Nas maternidades, a amostragem foi sistemáti-
ca. Elaborou-se uma listagem de todos os nascimentos 
ocorridos em cada unidade hospitalar por ordem de 
nascimento. De primeiro de janeiro a 31 de dezembro 
de 2010, todos os nascidos vivos ou mortos, de partos 
únicos ou múltiplos, cujas mães eram residentes em 
São Luís, foram catalogados em uma ficha de controle. 
Sorteou-se um início casual entre um e três para cada 
hospital ou maternidade. Somando-se o início casual 
ao valor do intervalo amostral (três), sortearam-se de 
forma aleatória todos os nascimentos da pesquisa. 
Assim, um a cada três nascimentos foram escolhidos 
aleatoriamente para entrevista. Perdas por recusa ou 
alta precoce representaram 4.6% (239 nascimentos).
No total ocorreram 21.401 nascimentos, dos 
quais foi sorteado 1/3 (7.133). Destes, apenas 5.451 
eram residentes em São Luís (MA). Subtraindo-se as 
perdas por recusa ou alta precoce, a amostra foi de 
5.212 nascimentos e após a exclusão de 46 natimortos 
a amostra final deste estudo foi de 5.166 nascimentos. 
Para a segunda etapa da pesquisa, que foi no seguimen-
to do segundo ano de vida, permaneceram na pesquisa 
3.306 nascimentos. Os outros 1.860 (36%) que não 
continuaram no estudo, representaram a perda de 
seguimento, por recusa ou impossibilidade de contato.
A coleta de dados da primeira etapa foi realizada 
por meio de entrevistas com as puérperas, utilizando 
questionários padronizados, aplicados por equipe pre-
viamente capacitada, preferencialmente nas primeiras 
24 horas após o parto, nos hospitais selecionados.  Para 
a segunda etapa foi realizada a busca ativa das mães 
participantes da primeira etapa e realizadas entrevistas 
com questionários padronizados, também aplicados 
por equipe capacitada, nos domicílios das participantes 
e no Hospital Universitário Materno Infantil.
As variáveis estudadas foram: idade materna, 
cor da pele, escolaridade (anos de estudo), situação 
conjugal, atividade remunerada, consumo de álcool e 
tabaco na gestação, planejamento da gravidez, acom-
panhamento do pré-natal, atendimento do pré-natal, 
início do pré-natal, orientação sobre AM e exame do 
seio no pré-natal, se a criança frequentava creche, se a 
criança usava chupeta, a duração do AM e do AME.
Os dados foram analisados utilizando o programa 
estatístico STATA® versão 12.0. Foi realizada uma análise 
descritiva dos dados, através de cálculos das frequências 
absolutas e percentuais para observar as características 
demográficas, socioeconômicas, hábitos de vida e dados 
sobre a gestação das mulheres, as características do alei-
tamento materno e os hábitos das crianças.
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e 
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Alguns fatores podem favorecer ou restringir a 
duração do AM, como os fatores biológicos, culturais, 
relativos à assistência à saúde e fatores socioeconômi-
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cos . Outro aspecto que influencia no AM é a confiança 
8
materna em sua habilidade de amamentar . 
Portanto, o manejo clínico adequado da amamenta-
ção por parte dos profissionais da saúde é um fator impor-
9
tante e decisivo, e que aumenta a prevalência do AM . 
A II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento 
Materno nas Capitais Brasileiras e no Distrito Federal 
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(IIPPAM–CDF) , realizada no período de 1999 a 2008, 
constatou que a duração mediana do AME aumentou 
um mês (23,4 dias em 1999 para 54,1 dias em 2008). 
Houve aumento da prevalência de AME em menores de 
4 meses de 35,5%, em 1999, para 51,2%, em 2008. A 
comparação do percentual de crianças entre 9 e 12 
meses amamentadas também mostrou aumento, pas-
sando de 42,4%, em 1999, para 58,7%, em 2008.
Na Pesquisa de Prevalência de Aleitamento 
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Materno em Municípios Brasileiros , que divulgou a 
situação do AM em 227 municípios brasileiros, o Mara-
nhão contou com a adesão de 10 municípios: São Luís, 
Açailândia, Balsas, Chapadinha, Itapecuru Mirim, Paço 
do Lumiar, Santa Inês, São João do Caru, São José de 
Ribamar e Viana, totalizando 6.048 crianças menores 
de um ano de idade participantes. Em relação às crian-
ças que mamaram na primeira hora de vida, todos os 
municípios participantes da pesquisa tiveram preva-
lências superiores à do Brasil (67,7%). 
Quanto ao AME em crianças menores de 6 
meses, apenas três municípios do estado do Maranhão 
ficaram acima da média nacional (41%): São Luís 
(46,7%), Paço do Lumiar (53,8%) e São José de Ribamar 
.  
(44,3%) No que diz respeito à prevalência do AM em 
crianças de 9 a 12 meses, todos os municípios partici-
pantes da pesquisa tiveram prevalências superiores à 
média nacional (58,7%), e em São Luís, a prevalência foi 
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de 76,9%. Itapecuru Mirim destacou-se com 85,71% . 
A heterogeneidade dos indicadores entre os muni-
cípios de um mesmo estado, e até entre as diferentes 
regiões do país, reforça a importância das pesquisas 
locais. Portanto este estudo teve como objetivos de fazer 
a caracterização o aleitamento materno em São Luís (MA).
Métodos
Trata-se de um estudo transversal com dados 
procedentes de uma pesquisa intitulada “Fatores etio-
lógicos do nascimento pré-termo e consequências dos 
fatores perinatais na saúde da criança: coortes de nas-
cimentos em duas cidades brasileiras” – BRISA, que 
estudou nascimentos hospitalares dos municípios de 
Ribeirão Preto (SP) e São Luís (MA).
O estudo de coorte foi realizado em dois 
momentos: no primeiro, os dados foram coletados no 
nascimento das crianças, durante os meses de janeiro 
a dezembro de 2010. No segundo momento, entre 
abril de 2011 e março de 2013, as crianças estavam 
entre o primeiro e o terceiro ano de vida. Para esse 
estudo foram utilizados apenas os dados coletados no 
município de São Luís (MA).
A população estudada foi composta de mães e 
crianças que participaram da coorte de nascimento e foram 
acompanhadas no seguimento do segundo ano do BRISA.
Tabela 3 - Caracterização do aleitamento materno e hábitos das 
crianças. São Luís, MA, 2015.
Características das crianças n %
Tempo de aleitamento materno
< 6 meses 613 19,5
6 e 12 meses 421 13,4
12 a 24 meses 305 09,7
> 24 meses 1.802 57,3
AME até o sexto mês de vida
Sim 1.339 42,9
Não 1.777 57,0
Frequenta creche 
Sim 120 03,6
Não 3.186 96,3
Uso de chupeta
Nunca usou 2.285 69,1
Não/parou 240 07,2
Sim 781 23,6
Total 100,0
Tabela 2 - Planejamento da gravidez e Características do pré-natal 
das mães. São Luís, MA, 2015.
Características da gestação n %
Gravidez planejada
Sim 1.044 31,6
Não 2.258 68,3
Realizou pré-natal
Sim 3.263 98,7
Não 043 01,3
Atendimento do Pré-Natal
Público 2.720 83,3
Privado 542 16,6
Inicio do Pré-natal
1º tri 2.255 70,3
2º tri 889 27,7
3º tri 061 01,9
Orientação sobre AM        
Sim 2.249 68,9
Não 1.013 31,0
Exame do seio
Sim 2.052 62,9
Não 1.210 37,0
Total 100,0
Tabela 1 - Caracterização demográfica, socioeconômica e hábitos 
de vida das mães. São Luís, MA, 2015.
Características maternas n %
Idade (anos)
<20 576 17,9
20-34 2.359 73,6
>34 269 08,4
Cor da pele
Branca 553 17,2
Negra/Preta 424 13,2
Parda/Mulata/Morena 2.185 68,2
Oriental/amarela 038 01,1
Escolaridade (anos)
0 - 4 102 03,1
5 - 8 649 20,2
9 – 11 2.004 62,6
12 ou mais 446 13,9
Situação conjugal
Casada 734 22,2
União consensual 1.795 54,3
Solteira 666 20,1
Separada/divorciada 094 02,8
Viúva 014 00,4
Atividade remunerada
Sim 1.188 37,0
Não 2.015 62,9
Consumo de álcool na gravidez
Sim 461 14,3
Não 2.743 85,6
Tabagismo na gravidez atual
Sim 113 03,5
Não 213 06,6
Nunca fumou 2.878 89,8
Total 100,0
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Pesquisa do Hospital Universitário com parecer núme-
ro 223/2009.
Resultados
A amostra do seguimento do segundo ano do 
Brisa foi composta por 3.306 mães, que em maior fre-
quência tinham entre 20 e 34 anos (73,6%), eram par-
das/mulatas/morenas (68,2%), possuíam de 9 a 11 
anos de estudo (62,6%), viviam em união consensual 
(54,3%) e 62,9% não exerciam atividade remunerada. 
Em relação aos hábitos de vida, 14,3% das mães consu-
miram álcool durante a gravidez e 3,5% relataram ter 
fumado na gestação (Tabela 1). 
observamos que apenas 42,9% das crianças receberam 
o leite materno exclusivo até o sexto mês de vida. A 
grande maioria das crianças não frequentavam cre-
ches (96,3%) e 23,6% usavam chupeta (Tabela 3). 
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Em relação aos dados sobre a gestação, obser-
vou-se que a gravidez foi planejada em 31,6% dos casos, 
a grande maioria fez acompanhamento do pré-natal 
(98,7%) em instituições públicas (83,3%), iniciando suas 
consultas no primeiro trimestre de gestação (70,3%). 
Mais da metade das mães receberam orientação sobre 
aleitamento materno nas consultas de pré-natal (68,9%) 
e 62,9% tiveram o seio examinado (Tabela 2).
Em relação ao tempo de aleitamento materno 
observou-se que 19,5% das crianças mamaram menos 
de 6 meses, 13,4% mamaram de 6 a 12 meses, 9,7% 
mamaram de 12 a 24 meses e 57,3% mamaram mais de 
24 meses. Quanto ao aleitamento materno exclusivo, 
Discussão 
Atualmente, no Brasil, 68% das crianças iniciam 
o AM nos primeiros dias de vida, 41% delas mantem-se 
em AME até os seis meses e 25% permanecem em AM 
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até os dois anos de idade .
A maioria das crianças deste estudo, foram ama-
mentadas por mais de 24 meses, o que representa um 
indicativo bom, uma vez que a OMS recomenda o alei-
13
tamento materno até dois anos de idade ou mais . Mas 
em relação ao AME até o sexto mês de vida, este estudo 
apresentou uma prevalência baixa. Algumas pesquisas 
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município de São Luís (MA).
A população estudada foi composta de mães e 
crianças que participaram da coorte de nascimento e foram 
acompanhadas no seguimento do segundo ano do BRISA.
Tabela 3 - Caracterização do aleitamento materno e hábitos das 
crianças. São Luís, MA, 2015.
Características das crianças n %
Tempo de aleitamento materno
< 6 meses 613 19,5
6 e 12 meses 421 13,4
12 a 24 meses 305 09,7
> 24 meses 1.802 57,3
AME até o sexto mês de vida
Sim 1.339 42,9
Não 1.777 57,0
Frequenta creche 
Sim 120 03,6
Não 3.186 96,3
Uso de chupeta
Nunca usou 2.285 69,1
Não/parou 240 07,2
Sim 781 23,6
Total 100,0
Tabela 2 - Planejamento da gravidez e Características do pré-natal 
das mães. São Luís, MA, 2015.
Características da gestação n %
Gravidez planejada
Sim 1.044 31,6
Não 2.258 68,3
Realizou pré-natal
Sim 3.263 98,7
Não 043 01,3
Atendimento do Pré-Natal
Público 2.720 83,3
Privado 542 16,6
Inicio do Pré-natal
1º tri 2.255 70,3
2º tri 889 27,7
3º tri 061 01,9
Orientação sobre AM        
Sim 2.249 68,9
Não 1.013 31,0
Exame do seio
Sim 2.052 62,9
Não 1.210 37,0
Total 100,0
Tabela 1 - Caracterização demográfica, socioeconômica e hábitos 
de vida das mães. São Luís, MA, 2015.
Características maternas n %
Idade (anos)
<20 576 17,9
20-34 2.359 73,6
>34 269 08,4
Cor da pele
Branca 553 17,2
Negra/Preta 424 13,2
Parda/Mulata/Morena 2.185 68,2
Oriental/amarela 038 01,1
Escolaridade (anos)
0 - 4 102 03,1
5 - 8 649 20,2
9 – 11 2.004 62,6
12 ou mais 446 13,9
Situação conjugal
Casada 734 22,2
União consensual 1.795 54,3
Solteira 666 20,1
Separada/divorciada 094 02,8
Viúva 014 00,4
Atividade remunerada
Sim 1.188 37,0
Não 2.015 62,9
Consumo de álcool na gravidez
Sim 461 14,3
Não 2.743 85,6
Tabagismo na gravidez atual
Sim 113 03,5
Não 213 06,6
Nunca fumou 2.878 89,8
Total 100,0
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Pesquisa do Hospital Universitário com parecer núme-
ro 223/2009.
Resultados
A amostra do seguimento do segundo ano do 
Brisa foi composta por 3.306 mães, que em maior fre-
quência tinham entre 20 e 34 anos (73,6%), eram par-
das/mulatas/morenas (68,2%), possuíam de 9 a 11 
anos de estudo (62,6%), viviam em união consensual 
(54,3%) e 62,9% não exerciam atividade remunerada. 
Em relação aos hábitos de vida, 14,3% das mães consu-
miram álcool durante a gravidez e 3,5% relataram ter 
fumado na gestação (Tabela 1). 
observamos que apenas 42,9% das crianças receberam 
o leite materno exclusivo até o sexto mês de vida. A 
grande maioria das crianças não frequentavam cre-
ches (96,3%) e 23,6% usavam chupeta (Tabela 3). 
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Em relação aos dados sobre a gestação, obser-
vou-se que a gravidez foi planejada em 31,6% dos casos, 
a grande maioria fez acompanhamento do pré-natal 
(98,7%) em instituições públicas (83,3%), iniciando suas 
consultas no primeiro trimestre de gestação (70,3%). 
Mais da metade das mães receberam orientação sobre 
aleitamento materno nas consultas de pré-natal (68,9%) 
e 62,9% tiveram o seio examinado (Tabela 2).
Em relação ao tempo de aleitamento materno 
observou-se que 19,5% das crianças mamaram menos 
de 6 meses, 13,4% mamaram de 6 a 12 meses, 9,7% 
mamaram de 12 a 24 meses e 57,3% mamaram mais de 
24 meses. Quanto ao aleitamento materno exclusivo, 
Discussão 
Atualmente, no Brasil, 68% das crianças iniciam 
o AM nos primeiros dias de vida, 41% delas mantem-se 
em AME até os seis meses e 25% permanecem em AM 
12
até os dois anos de idade .
A maioria das crianças deste estudo, foram ama-
mentadas por mais de 24 meses, o que representa um 
indicativo bom, uma vez que a OMS recomenda o alei-
13
tamento materno até dois anos de idade ou mais . Mas 
em relação ao AME até o sexto mês de vida, este estudo 
apresentou uma prevalência baixa. Algumas pesquisas 
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também evidenciaram taxas de AME abaixo do preco-
14
nizado pela OMS, como a de Rocci e Fernandes , reali-
zada em uma maternidade de São Paulo, onde a preva-
lência de AME foi de 34,1%, em Porto Alegre onde estu-
15
do realizado por Gusmão et al.,  evidenciou uma taxa 
de AME de 37,8% e no Rio de Janeiro também houve 
16
uma baixa prevalência de AME, equivalente a 34,8% .  
 Acredita-se que vários aspectos podem estar 
envolvidos na prática e duração do aleitamento mater-
no. Neste estudo a maioria das mães tinha entre 20 e 
34 anos de idade. Estudo aponta que a idade materna 
mais jovem pode estar relacionada à menor duração do 
aleitamento, talvez motivada por algumas dificulda-
des, tais como o nível de escolaridade, ainda baixo, 
menor poder aquisitivo e, muitas vezes, o fato de 
17  
serem solteiras .
Outros estudos apontam que a idade mais ele-
18,19
vada é desfavorável à prática do AM . Uma explica-
ção plausível para a menor prevalência de amamenta-
ção entre as mulheres com idade mais elevada é o fato 
de a maioria apresentar estabilidade profissional, que 
resultaria em menor tempo disponível para o cuidado 
do bebê, inclusive para a prática que a amamentação 
necessita. Outro fator que pode estar implicado é a 
18
própria decisão materna de não amamentar . 
Quanto à cor da pele, a maioria das mães desse 
estudo eram pardas/mulatas/morenas. Desde déca-
das passadas a duração do aleitamento materno entre 
20
mulheres brancas apresenta-se menor . A PNDS de 
21
2006 , também verificou uma taxa menor de AME em 
mulheres de cor branca, quando comparadas com as 
de pele negra. 
18
Estudo realizado por Wenzel e Souza , revelou 
que as mães de cor branca se apresentaram como fator 
desfavorável à prática da amamentação nas regiões Sul 
e Sudeste, não demonstrando nenhum dado sobre a 
região Nordeste. Justificaram esse dado pelo fato de 
que na região Sul existem muitas pessoas com origem 
europeia, que historicamente apresentam mais baixa 
prevalência de aleitamento materno.
Em relação à escolaridade, as mães desse estu-
do possuíam de 9 a 11 anos de estudo. As mães com 
maior tempo de estudo têm demonstrado conhecer 
22
mais sobre aleitamento materno . A baixa escolarida-
de materna se mostrou associada à interrupção da 
amamentação exclusiva, isso possivelmente porque 
mães com nível de escolaridade mais elevado têm mais 
acesso a informações sobre as vantagens dessa moda-
lidade de aleitamento materno e mais autoconfiança 
para manterem essa prática nos primeiros meses de 
23
vida do bebê .
17
Para Araújo et al.,  o grau de instrução materna 
é um fator que afeta a motivação para amamentar. Em 
muitos países desenvolvidos, mães com maior grau de 
instrução tendem a amamentar por mais tempo, em 
decorrência principalmente da possibilidade de um 
maior acesso a informações sobre as vantagens do 
aleitamento materno. 
Quanto à situação conjugal, neste estudo, a 
prevalência de mães que eram casadas ou viviam em 
união consensual foi a grande maioria. Pode-se consi-
derar que conviver com companheiro pode ser funda-
mental para uma maior adesão à prática da amamenta-
ção, pois promove melhor compreensão acerca dos 
benefícios, e a presença do companheiro pode favore-
cer principalmente se ele incentivar, apoiar e ajudar 
nas tarefas em geral, tanto da casa, como nos cuidados 
24
com o filho . 
O fato de a mãe não exercer atividade remunera-
da após o nascimento do filho, como é o caso da maio-
ria das mães deste estudo, pode beneficiar o AM. Estu-
dos recentes mostram que a taxa de aleitamento 
materno e AME declinam rapidamente quando a 
25,26
mulher volta a trabalhar . O crescimento da partici-
pação feminina no mercado de trabalho no país impli-
cou em uma mudança no comportamento da mulher 
em relação à amamentação. Entretanto, isso não signi-
fica que o trabalho seja, necessariamente, incompatí-
vel com a prática do aleitamento materno, uma vez que 
existem alternativas como a ordenha manual e a licen-
ça maternidade, para possibilitar à mãe uma maior 
dedicação ao seu filho e propiciar a prática do aleita-
24
mento materno . 
Sobre a ingestão de bebidas alcóolicas, poucas 
mães deste estudo, relataram beber durante a gesta-
ção. A ingestão de álcool não é recomendada durante a 
gestação e período de amamentação, já que o álcool 
passa através do leite, alterando a produção, o volume, 
o aroma, a composição e a excreção láctea, além de 
27
provocar efeitos deletérios no recém-nascido . A 
ingestão de doses iguais ou maiores que 0,3g/kg de 
peso podem reduzir a produção láctea, modificar o 
odor e o sabor do leite materno, levando à recusa do 
28
mesmo pelo lactente . 
Mesmo sendo objeto de muitos esforços, no 
sentido de reduzir ou eliminar seu consumo, as bebi-
das alcoólicas ainda se fazem presente no dia a dia, 
inclusive em mulheres que estão amamentando. O 
29
estudo de Del Ciampo et al.,  encontrou uma prevalên-
cia de 11,1% de consumo de álcool entre as mães, 
sendo que destas, 80,3% estavam amamentando.
Em relação ao tabagismo, a maioria das mães relata-
ram não fumar durante a gravidez. Estes resultados diver-
gem dos estudos sobre tabagismo durante a gestação, 
30 31
cujos níveis de prevalência foram de 11,3%  e 21,1% .
O uso do tabaco está associado a uma menor pro-
dução de leite, diminuição da concentração de gordura do 
leite, redução do tempo de amamentação, além de agredir 
drasticamente as vias aéreas da lactante e das crianças. A 
nicotina é uma substância neuroativa que se acumula no 
leite humano cerca de 30 minutos após o consumo de um 
cigarro e pode ser encontrada em concentrações até três 
32
vezes maiores que no sangue materno .
O fato de não ter planejado a gravidez também 
pode interferir na decisão da mãe em amamentar e no 
33
estabelecimento do vínculo com o bebê . Neste estu-
do apenas 31,62% das mães planejaram a gravidez. 
34
Um estudo realizado nas Filipinas , com 3.044 
crianças, mostrou que as crianças nascidas de gesta-
ções não planejadas eram mais propensas a iniciar o 
AM mais tardiamente comparadas às crianças nascidas 
de gestações desejadas. Entretanto, isso foi observado 
apenas entre crianças pertencentes às famílias com 
baixo nível socioeconômico. Entre as crianças perten-
centes às famílias com alto nível socioeconômico 
nenhum efeito significativo entre a intenção de engra-
vidar e o início do aleitamento materno foi observado. 
Já em relação à duração do AM, as crianças nascidas de 
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gestações não planejadas eram menos propensas a 
serem amamentadas por menos tempo, mas esse fato 
ocorreu apenas entre as crianças pertencentes às famí-
lias com alto nível socioeconômico. Entre as crianças 
pertencentes às famílias com baixo nível socioeconô-
mico não foi encontrado efeito significativo entre a 
intenção de engravidar e a duração do AM. 
35
Já na pesquisa de Shapiro-Mendoza et al.,  reali-
zada na Bolívia e no Paraguai, a gravidez planejada não 
foi um fator importante na duração do AM, assim como 
33
na pesquisa de Conceição e Fernandes .  
A realização do pré-natal é indispensável no senti-
do de acompanhar o crescimento e o desenvolvimento 
da criança. Trata-se de um momento oportuno para a 
discussão de pontos importantes do cuidado infantil, 
como o fornecimento de informações essenciais para a 
36
promoção do aleitamento materno . Estudos mostram 
que mães que não foram bem informadas sobre ama-
37,38
mentação planejam amamentar por menos tempo .
Embora a maioria das mulheres deste estudo 
tivessem realizado o pré-natal, já no primeiro trimestre 
de gestação e terem relatado que receberam orientação 
sobre AM em pelo menos uma das consultas, observou-
se que a prevalência do AME nos primeiros seis meses 
de vida das crianças foi baixo. O baixo índice de aleita-
mento materno pode demonstrar uma deficiência na 
qualidade da assistência oferecida às gestantes duran-
te o acompanhamento do pré-natal, já que as orienta-
ções sobre a prática do AM compõem o mínimo exigido 
39
pelo MS em uma consulta de pré-natal de rotina . 
Neste estudo a maioria das crianças não fre-
quentavam creches, o que é considerado positivo para 
a prática da amamentação. Um estudo comprovou que 
crianças que frequentam creches são amamentadas 
18
por menos tempo . A maior inclusão das mulheres no 
mercado de trabalho torna, muitas vezes, necessária o 
uso de creche pelas crianças, dificultando a prática da 
amamentação e favorecendo a interrupção precoce da 
amamentação. 
Outro aspecto importante é a falta de estrutura 
das creches para o acolhimento de crianças em aleita-
mento materno, como a falta de equipamentos para a 
estocagem de leite materno, ou mesmo a falta de trei-
40
namento dos funcionários das creches .  
Em relação ao uso de chupeta, observou-se que 
algumas crianças faziam uso. Uma pesquisa realizada 
36
em Goiânia , com 362 crianças, demonstrou que o uso 
de chupeta aumenta em 1,04 vezes a chance de a mãe 
introduzir precocemente a alimentação complementar 
em seus filhos, interrompendo assim o AME. Outro 
estudo realizado no interior do estado do Rio de Janei-
41
ro, com 580 crianças , verificou que o uso da chupeta 
esteve fortemente associado com a ausência do aleita-
mento materno, com um risco de 3,24.  
42
Tamasia et al.,  ao estudarem a situação do AM 
e da alimentação complementar em um município no 
Vale da Ribeira em São Paulo, com 713 crianças, verifi-
caram que o fato de não oferecerem chupetas às crian-
ças foi um fator de proteção ao AME. 
Em contrapartida, uma meta-análise realizada 
43
com 1.302 crianças na Malásia , concluiu que o uso de 
chupeta, independentemente do período em que foi 
introduzida, não apresentou efeito significativo na 
prevalência e duração do AM e do AME.  
Conclui-se então que vários aspectos podem 
influenciar a prática do aleitamento materno, bem 
como sua duração. Neste estudo a prevalência do AM 
foi boa, mas a do AME foi baixa.  Portanto, é fundamen-
tal que os profissionais da saúde, em especial os da 
enfermagem, que mais estreitamente se relacionam 
com as nutrizes, incentivem, apoiem e ajudem as mães 
a iniciar a amamentação precocemente afim de promo-
ver a prática da amamentação por períodos mais lon-
gos, melhorando os índices do AM e consequentemen-
te, reduzindo a morbimortalidade infantil no Brasil.  
Este estudo teve apoio financeiro:
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (FAPESP). Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Maranhão (FAPEMA). Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
Programa de Apoio a Núcleos de Excelência (PRONEX).
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também evidenciaram taxas de AME abaixo do preco-
14
nizado pela OMS, como a de Rocci e Fernandes , reali-
zada em uma maternidade de São Paulo, onde a preva-
lência de AME foi de 34,1%, em Porto Alegre onde estu-
15
do realizado por Gusmão et al.,  evidenciou uma taxa 
de AME de 37,8% e no Rio de Janeiro também houve 
16
uma baixa prevalência de AME, equivalente a 34,8% .  
 Acredita-se que vários aspectos podem estar 
envolvidos na prática e duração do aleitamento mater-
no. Neste estudo a maioria das mães tinha entre 20 e 
34 anos de idade. Estudo aponta que a idade materna 
mais jovem pode estar relacionada à menor duração do 
aleitamento, talvez motivada por algumas dificulda-
des, tais como o nível de escolaridade, ainda baixo, 
menor poder aquisitivo e, muitas vezes, o fato de 
17  
serem solteiras .
Outros estudos apontam que a idade mais ele-
18,19
vada é desfavorável à prática do AM . Uma explica-
ção plausível para a menor prevalência de amamenta-
ção entre as mulheres com idade mais elevada é o fato 
de a maioria apresentar estabilidade profissional, que 
resultaria em menor tempo disponível para o cuidado 
do bebê, inclusive para a prática que a amamentação 
necessita. Outro fator que pode estar implicado é a 
18
própria decisão materna de não amamentar . 
Quanto à cor da pele, a maioria das mães desse 
estudo eram pardas/mulatas/morenas. Desde déca-
das passadas a duração do aleitamento materno entre 
20
mulheres brancas apresenta-se menor . A PNDS de 
21
2006 , também verificou uma taxa menor de AME em 
mulheres de cor branca, quando comparadas com as 
de pele negra. 
18
Estudo realizado por Wenzel e Souza , revelou 
que as mães de cor branca se apresentaram como fator 
desfavorável à prática da amamentação nas regiões Sul 
e Sudeste, não demonstrando nenhum dado sobre a 
região Nordeste. Justificaram esse dado pelo fato de 
que na região Sul existem muitas pessoas com origem 
europeia, que historicamente apresentam mais baixa 
prevalência de aleitamento materno.
Em relação à escolaridade, as mães desse estu-
do possuíam de 9 a 11 anos de estudo. As mães com 
maior tempo de estudo têm demonstrado conhecer 
22
mais sobre aleitamento materno . A baixa escolarida-
de materna se mostrou associada à interrupção da 
amamentação exclusiva, isso possivelmente porque 
mães com nível de escolaridade mais elevado têm mais 
acesso a informações sobre as vantagens dessa moda-
lidade de aleitamento materno e mais autoconfiança 
para manterem essa prática nos primeiros meses de 
23
vida do bebê .
17
Para Araújo et al.,  o grau de instrução materna 
é um fator que afeta a motivação para amamentar. Em 
muitos países desenvolvidos, mães com maior grau de 
instrução tendem a amamentar por mais tempo, em 
decorrência principalmente da possibilidade de um 
maior acesso a informações sobre as vantagens do 
aleitamento materno. 
Quanto à situação conjugal, neste estudo, a 
prevalência de mães que eram casadas ou viviam em 
união consensual foi a grande maioria. Pode-se consi-
derar que conviver com companheiro pode ser funda-
mental para uma maior adesão à prática da amamenta-
ção, pois promove melhor compreensão acerca dos 
benefícios, e a presença do companheiro pode favore-
cer principalmente se ele incentivar, apoiar e ajudar 
nas tarefas em geral, tanto da casa, como nos cuidados 
24
com o filho . 
O fato de a mãe não exercer atividade remunera-
da após o nascimento do filho, como é o caso da maio-
ria das mães deste estudo, pode beneficiar o AM. Estu-
dos recentes mostram que a taxa de aleitamento 
materno e AME declinam rapidamente quando a 
25,26
mulher volta a trabalhar . O crescimento da partici-
pação feminina no mercado de trabalho no país impli-
cou em uma mudança no comportamento da mulher 
em relação à amamentação. Entretanto, isso não signi-
fica que o trabalho seja, necessariamente, incompatí-
vel com a prática do aleitamento materno, uma vez que 
existem alternativas como a ordenha manual e a licen-
ça maternidade, para possibilitar à mãe uma maior 
dedicação ao seu filho e propiciar a prática do aleita-
24
mento materno . 
Sobre a ingestão de bebidas alcóolicas, poucas 
mães deste estudo, relataram beber durante a gesta-
ção. A ingestão de álcool não é recomendada durante a 
gestação e período de amamentação, já que o álcool 
passa através do leite, alterando a produção, o volume, 
o aroma, a composição e a excreção láctea, além de 
27
provocar efeitos deletérios no recém-nascido . A 
ingestão de doses iguais ou maiores que 0,3g/kg de 
peso podem reduzir a produção láctea, modificar o 
odor e o sabor do leite materno, levando à recusa do 
28
mesmo pelo lactente . 
Mesmo sendo objeto de muitos esforços, no 
sentido de reduzir ou eliminar seu consumo, as bebi-
das alcoólicas ainda se fazem presente no dia a dia, 
inclusive em mulheres que estão amamentando. O 
29
estudo de Del Ciampo et al.,  encontrou uma prevalên-
cia de 11,1% de consumo de álcool entre as mães, 
sendo que destas, 80,3% estavam amamentando.
Em relação ao tabagismo, a maioria das mães relata-
ram não fumar durante a gravidez. Estes resultados diver-
gem dos estudos sobre tabagismo durante a gestação, 
30 31
cujos níveis de prevalência foram de 11,3%  e 21,1% .
O uso do tabaco está associado a uma menor pro-
dução de leite, diminuição da concentração de gordura do 
leite, redução do tempo de amamentação, além de agredir 
drasticamente as vias aéreas da lactante e das crianças. A 
nicotina é uma substância neuroativa que se acumula no 
leite humano cerca de 30 minutos após o consumo de um 
cigarro e pode ser encontrada em concentrações até três 
32
vezes maiores que no sangue materno .
O fato de não ter planejado a gravidez também 
pode interferir na decisão da mãe em amamentar e no 
33
estabelecimento do vínculo com o bebê . Neste estu-
do apenas 31,62% das mães planejaram a gravidez. 
34
Um estudo realizado nas Filipinas , com 3.044 
crianças, mostrou que as crianças nascidas de gesta-
ções não planejadas eram mais propensas a iniciar o 
AM mais tardiamente comparadas às crianças nascidas 
de gestações desejadas. Entretanto, isso foi observado 
apenas entre crianças pertencentes às famílias com 
baixo nível socioeconômico. Entre as crianças perten-
centes às famílias com alto nível socioeconômico 
nenhum efeito significativo entre a intenção de engra-
vidar e o início do aleitamento materno foi observado. 
Já em relação à duração do AM, as crianças nascidas de 
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gestações não planejadas eram menos propensas a 
serem amamentadas por menos tempo, mas esse fato 
ocorreu apenas entre as crianças pertencentes às famí-
lias com alto nível socioeconômico. Entre as crianças 
pertencentes às famílias com baixo nível socioeconô-
mico não foi encontrado efeito significativo entre a 
intenção de engravidar e a duração do AM. 
35
Já na pesquisa de Shapiro-Mendoza et al.,  reali-
zada na Bolívia e no Paraguai, a gravidez planejada não 
foi um fator importante na duração do AM, assim como 
33
na pesquisa de Conceição e Fernandes .  
A realização do pré-natal é indispensável no senti-
do de acompanhar o crescimento e o desenvolvimento 
da criança. Trata-se de um momento oportuno para a 
discussão de pontos importantes do cuidado infantil, 
como o fornecimento de informações essenciais para a 
36
promoção do aleitamento materno . Estudos mostram 
que mães que não foram bem informadas sobre ama-
37,38
mentação planejam amamentar por menos tempo .
Embora a maioria das mulheres deste estudo 
tivessem realizado o pré-natal, já no primeiro trimestre 
de gestação e terem relatado que receberam orientação 
sobre AM em pelo menos uma das consultas, observou-
se que a prevalência do AME nos primeiros seis meses 
de vida das crianças foi baixo. O baixo índice de aleita-
mento materno pode demonstrar uma deficiência na 
qualidade da assistência oferecida às gestantes duran-
te o acompanhamento do pré-natal, já que as orienta-
ções sobre a prática do AM compõem o mínimo exigido 
39
pelo MS em uma consulta de pré-natal de rotina . 
Neste estudo a maioria das crianças não fre-
quentavam creches, o que é considerado positivo para 
a prática da amamentação. Um estudo comprovou que 
crianças que frequentam creches são amamentadas 
18
por menos tempo . A maior inclusão das mulheres no 
mercado de trabalho torna, muitas vezes, necessária o 
uso de creche pelas crianças, dificultando a prática da 
amamentação e favorecendo a interrupção precoce da 
amamentação. 
Outro aspecto importante é a falta de estrutura 
das creches para o acolhimento de crianças em aleita-
mento materno, como a falta de equipamentos para a 
estocagem de leite materno, ou mesmo a falta de trei-
40
namento dos funcionários das creches .  
Em relação ao uso de chupeta, observou-se que 
algumas crianças faziam uso. Uma pesquisa realizada 
36
em Goiânia , com 362 crianças, demonstrou que o uso 
de chupeta aumenta em 1,04 vezes a chance de a mãe 
introduzir precocemente a alimentação complementar 
em seus filhos, interrompendo assim o AME. Outro 
estudo realizado no interior do estado do Rio de Janei-
41
ro, com 580 crianças , verificou que o uso da chupeta 
esteve fortemente associado com a ausência do aleita-
mento materno, com um risco de 3,24.  
42
Tamasia et al.,  ao estudarem a situação do AM 
e da alimentação complementar em um município no 
Vale da Ribeira em São Paulo, com 713 crianças, verifi-
caram que o fato de não oferecerem chupetas às crian-
ças foi um fator de proteção ao AME. 
Em contrapartida, uma meta-análise realizada 
43
com 1.302 crianças na Malásia , concluiu que o uso de 
chupeta, independentemente do período em que foi 
introduzida, não apresentou efeito significativo na 
prevalência e duração do AM e do AME.  
Conclui-se então que vários aspectos podem 
influenciar a prática do aleitamento materno, bem 
como sua duração. Neste estudo a prevalência do AM 
foi boa, mas a do AME foi baixa.  Portanto, é fundamen-
tal que os profissionais da saúde, em especial os da 
enfermagem, que mais estreitamente se relacionam 
com as nutrizes, incentivem, apoiem e ajudem as mães 
a iniciar a amamentação precocemente afim de promo-
ver a prática da amamentação por períodos mais lon-
gos, melhorando os índices do AM e consequentemen-
te, reduzindo a morbimortalidade infantil no Brasil.  
Este estudo teve apoio financeiro:
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (FAPESP). Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Maranhão (FAPEMA). Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
Programa de Apoio a Núcleos de Excelência (PRONEX).
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COLONIZAÇÃO MATERNA POR ESTREPTOCOCOS DO GRUPO B: PREVALÊNCIA E 
SUSCETIBILIDADE AOS ANTIMICROBIANOS
GROUP B STREPTOCOCCUS COLONIZATION IN PREGNANT WOMEN: PREVALENCE AND ANTIMICROBIAL 
SUSCEPTIBILITY
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Resumo 
Introdução: Estreptococos do Grupo B (EGB) é um importante agente etiológico de infecção neonatal e a colonização das muco-
sas vaginal/anal materna é fator de risco para transmissão vertical dessa bactéria. Avaliar a prevalência de coloniza-Objetivo: 
ção de mucosas vaginal e anal pelo EGB em gestantes a partir da 35  semana, características sócio-demográficas e clínicas desta 
o
população e o espectro de susceptibilidade aos antimicrobianos.  Coorte prospectiva incluindo 108 gestantes admiti-Métodos:
das no serviço de Ginecologia e Obstetrícia do Hospital das Clínicas de Uberlândia, de fevereiro de 2011 a julho de 2011. A cole-
ta de material clínico foi realizada por meio de dois . As culturas positivas foram identificadas pelas características: mor-swabs
fo-tinturiais, testes de CAMP e de aglutinação em látex. Os dados foram por meio de consultas aos prontuários e entrevistas. 
Para o cálculo do valor p utilizou-se o teste exato de Fisher (SAS versão 9.2).  A taxa de colonização por EGB foi alta, Resultados:
(17,5%). O perfil sócio-demográfico evidenciou mulheres com idade média de 24 anos, casadas/união estável (84,2%), multiges-
tas (61,3%), histórico de aborto em 15,7%. As frequências de amostras resistentes a clindamicina e eritromicina foram de 10,6% 
e 12,6%, respectivamente. Os resultados evidenciaram uma alta taxa de colonização materna pelo EGB, sobretudo Conclusão: 
na mucosa vaginal, em mulheres jovens e multigestas. As amostras de EGB apresentaram frequências baixas de resistência a 
clindamicina e eritromicina. 
Palavras-chave: Streptococcus agalactiae. Colonização. Gestantes.
Abstract
Introduction: Group B streptococcus is an important etiological agent of newborn infections and the maternal mucosa (vagi-
nal/anal) colonization is a risk factor to vertical transmission of this bacteria.  To evaluate the occurrence of vaginal Objective:
and anal colonization by Group B streptococcus in pregnant women from 35  week, clinical and sociodemographic data and to 
th
evaluate the susceptibility of the isolates to antimicrobial agents.  Prospective cohort study including 108 pregnant Methods:
women attended at the Gynecology and Obstetrics settings of the Hospital das Clínicas de Uberlândia between February 2011 to 
July 2011. The clinical  specimens were obtained by two swabs. The positive cultures were indentified through the following 
characteristics: colony morphology, CAMP and serological test. Maternal risk factors associated to colonization was obtained to 
medical records and interview. The p-value was calculated through SAS software, 9.2. version.  The frequency of coloni-Results:
zation was high (17.5%). The pregnant women sociodemographical profile evidenced the following characteristics: mean age of 
24 years, married/stable union (82.4%), multiparity (61.3%), previous abortion (15.7%). Resistance to clindamycin and  
erythromycin  was detected in 10.6 and 12.6% of the isolates, respectively.  The results evidenced a high rate of Conclusion:
vaginal GBS colonization, in young and multiparous women. The GBS samples presented low frequencies of clindamycin and 
erythromycin resistance. 
Keywords:  Streptococcus agalactiae. Colonization. Pregnant women.
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Introdução
Estreptococosdo grupo B (EGB) ou  Streptococcus 
agalactiae é um coco Gram positivo, importante agente 
de infecções em neonatos, gestantes e puérperas . Na 
1-3
década de 1970, o EGB emergiu como a principal causa 
de sepse neonatal nos hospitais dos Estados Unidos, 
com mortalidade superior a 50%, e com grande impacto 
na assistência perinatal . Atualmente, com os avanços 
2-4
na assistência materno-infantil e implementação de 
medidas profiláticas, a mortalidade por este agente foi 
drasticamente reduzida para 4-6% neste país .
1,2,5
O principal reservatório do EGB em humanos é o 
2
trato gastrintestinal, seguindo-se o geniturinário . Nos 
Estados Unidos, aproximadamente 10-30% das gestan-
2,5,6
tes estão colonizadas , enquanto em países em desen-
volvimento a situação é menos conhecida em decorrên-
cia de poucos estudos, carência de laboratórios e utili-
zação de técnicas de coleta de espécimes e cultivo pri-
mário deficientes, a real proporção de colonização por 
4,7,8 
EGB é subestimada. Entretanto, estudos de coloniza-
ção de gestantes realizados em países em desenvolvi-
mento, quando da utilização de métodos de cultura 
validados, relataram taxas de colonização por EGB 
7,8
pouco diferentes daquelas de países desenvolvidos . 
Em função da colonização materna por EGB 
representar um importante fator de risco para sepse 
neonatal precoce, a sua investigação é de relevância 
epidemiológica. O objetivo do estudo foi avaliar a pre-
valência de colonização por EGB nas mucosas vaginal e 
anal de gestantes a partir da 35  semana, as caracterís-
o
ticas demográficas e clínicas desta população e o 
